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effirel

PIS-DEDUÇMO DECORRENCIA - Aplica-se ao pro-
cesso decorrente a mesma sorte do processo
matriz, em rafa da intima relaao de causa e
efeito.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por FERNANDO FLAVIO GOMES PEREIRA;

ACORDAM os Membros da Quarta Camara do Primeiro Conse-
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao
recurso, nos termos dó relatório e voto que passam a integrar o pre-
sente julgado.

Sala das Sessees em 04 de janeiro de 1993

EVANDRO	 O	 PRESIDENTE

EL .NDY4	 RELATDR

VjSTO EM	 EDSO	 S.#D COSTA	 - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSI40 DE: 24 mARNI	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros; WALDIR PIRES DE AMORIM, CELIO SALLES BARBIERI JUNIOR, LEILA MARIA
SCHERRER LEITMO, IRACI KAHAN E ANTONIO LISBOA CARDOSO.
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Processo n°: 1$433.000.183/91-26

Aceirdao n°: 104-10.123

Recurso n°: 73.712

Recorrente: FERNANDO FLAVIO GOMES PEREIRA

RELATORIO

1) Contra o sujeito passivo FERNANDO EL AVIO GOMES PEREIRA estâ

a DRF em Natal - RN movendo cobrança de credito tributário referente a

IRPF correspondendo a exigéncia ao Exercício de 1988.

2) A razao do lançamento está formalizada e descrita às fls.

01/04, tratando-se de lançamento decorrente de tributaçáo havida can-

tra a pessoa jurídica "Mercantil Ceará Ltda", da qual a mesma faz par-

te.

3. Inconformado, o autuado se manifesta contra o feito fiscal

na forma da impugnaçgo de fls. 09, contestando e solicitando que "seja

prolatado neste o mesmo que for naquele, ante a íntima relaçáo de cau-

sa e efeito que preside este tipo de tributaçao" (Proc.

13433/000.179/91-59).

4. Manifestou-se,	 a seuir, a fiscalizaçáo sobre a% raz ges da

defesa às fls. 11, posicionando-se na mesma linha do alegado.

5. A autoridade julgadora de primeira instãncia, por sua vez,

ao apreciar o presente processo, decidiu às fls. 27/28, finalizando

com a seguinte ementa e raz ges de decidir:

"PROCESSO DECORRENTE DE IRPj - Tratando-se de autuação

reflexa é de ser mantido o mesmo tratamento dado ae

processo principal de IRP3, guando as alegaçffes da de-

fesa nao apresentam argumentos diferenciados, de direi-

to e de fato.

AÇA° FISCAL PROCEDENTE EM PARTE." 	 4.,, 7



Processo n o .: 134:13.000.18J/91-26

At:6r~ n°: 104-10.123

"CONSIDERANDO que a tributação reflexa concernente ao
presente processo é matéria consagrada na iuris p runen-
cia administrativa e amparada pela legislação de regen--
cia, devendo acompanhar o principal em vlrtude da Inii-
ma relação de causa e efeito;

CONSIDERANDO que Junto ao processo principal. cuia có-
pia de decisão seque anexa. foram apresentados Q5 mes-
mos argumentos da autuação e detesa constantes do pre-
sente;

CONSIDERANDO que as quantias devidas pela presente au-
tuação -fazem parte da decisão proiatada no processe
principal;

CONSIDERANDO tudo o mais que do processo consta,

DETERMINO que se cumpra em relação ao presente a deci-
são proferida no processo de IRPj do qual é decorren-
te".

6. Usando da faculdade que lhe outorga o Decreto nP. 70.235/72,

de recorrer a este Lonselho da decisão de primeiro grau, veio o con-
tribuinte em causa formalizar seu recurso voluntário. tempestivamente,
na forma da peça de Ils. 	 5 onde em resumo chz.

_
_

'Uuando da lavratura do auto de inftaçie, na pe,::-ífia if-
rldica da dual é sócio, processo flí“:als:idininistratime
de prefixo n° J313:.0001/9/91-5 Q , a cl,c,i1	 <Aute,,nle
considerou os valores fixado <k por int Pai'afins
c:lusa° ne decíéíraCio de r r,ndimtintüí. da pki c,Çría tí,í.ica,

.2, Ge-t o >

_

_
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Priicïasrso no. 13433/000.183/91-26

Acórdão no. 104-i0.123

como efetivamente pagos aos sócios, em flagrant e corr.

traste com o entendimento esposado por esse sodallco.

no acórdão de n? . 101-81.9115/91, que em sua parte final

atirma:

. ... é de se desconsiderar, entretanto. do levan-

-lamento financeiro, valores fixados pela lei para

fins rir inclusão na declaraç'ão de pessoa flislca

dos SóCiOS, como retiradas e lucros, se lici há

-	 prova do efetivo pagamento dessas parcelas." (eirl-
_

tos do recurso administrativo).

_

	

	 Entre outros erros crasos, Senhores Conselheiros., iats

como o acima exposto, ha um rosário de impropriedade_ .

legais e processuais que Vv.5s. não poderão vislumbrar

pela leitura exclusiva da Decisão n? 042/ 92. de' Sr- De-

legado da Receita Federal em Natal, motivo polo qual

esta decisão, na forma como está redialda atonta con-

tra o processo administrativo fiscal, consubstanciado

na indepondOncia dos processos fiscais-administrativos

- art. 90 do Decreto n9. 70.235/72. eic o art. 31 do
_

mesmo diploma le g al, aplicando-se, na espécie a sequin-

te ementa:

_

-	 "FPNCES50 vlsenl—mmTriss1Rntivon Snadequadamonio
=

instruido. Anula-se o processo ab initio."
(Ao. 201-6(5.132/90)".

E o Relatório. 7

_,.

_.
-

._
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Processo n o : 13435.000.1G5/91-6

Acór~ no : 10-10.125

VOTO

Conselheiro MIGUEL RENDY, Relatar

O recurso foi apresentado dentro do prazo regulamentar.

devendo ser conhecido.

O presente processo é decorrente de lançamento efetuono

contra a pessoa jurídica MERCANTIL CEARA LIDA em rela0o ao imposto de

Renda Pessoa Ourldica, cujo Processo n O 13A33.000179/91-59. já foi

apreciado por este Conselho em sess‘áo de julgamento, na forma do Re-

curso no, 105.551, quando lhe toi negado provimerlto. gerando o Acórdào

n9. 104.10.120"93-

. Conforme consta dos autos, a recorrente no processo

principal teve seu lucro tributável retificado ex-officio pelo tasca-

iização em razão de omissão de receitas, gerando neste uma tributoçáo

reflexa em relapb a IRPF.

Na presente situaçáo, em sendo o lançamento ora discu-

tido derivado de lançamento anterior para cobrança de IRP,T, conforme

já acima referenciado, há que se observar a regra básica a ser adotado
,

	

	 para julgamentos dessa espécie que vincula decisffes e determina que ao

processo decorrente se aplica a mesma sorte do processo matriz, em ra-

..	 75b da íntima relaflo de causa e efoito...

..

Asim, ante o exposto e estando os procedimentos odeta-

dos nestes antes em consonmn r ia com o une determ3nom as norma; in,.r,n-

tes ao processo fiscal. tomo conhecimento do ped3do por tegipnnilve_

para, no mérito, muonk provIwnnto ,,o re(urn.

Hrasilla ADT), 0 ,4 de. janeiro de l993.

ga .<
w
d	 MIGUhl RENbf 4-4	rtlUR,
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